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O presente trabalho visa compreender de que forma os acadêmicos indígenas das 

etnias Kaingang e Guarani graduandos da Universidade Estadual de Maringá se apropriam 

dos objetos da sociedade não-indígena e mantêm sua cultura no contexto da Universidade. 

Dessa forma, procura-se compreender de que maneira a diversidade cultural desses grupos 

vêm sendo preservada e mantida, como a língua e os costumes dentro desse contexto. 

Entendendo que as relações humanas são construídas através do processo histórico, se faz 

necessário elencar a trajetória dos indígenas Kaingang e Guarani no Brasil, em específico no 

Estado do Paraná a fim de compreender o contexto atual em que vivem. Dessa forma, será 

possível fazer reflexões acerca da identidade indígena, observando de que maneira a entrada 

na Universidade afeta os comportamentos desses estudantes no que diz respeito à preservação 

dos seus costumes.  

De acordo com o IBGE (2010), 0,4% da população brasileira é considerada indígena. 

No Estado do Paraná, a população autodeclarada indígena foi de 25.915. Atualmente, vivem 

no Estado do Paraná três etnias indígenas: Guarani, Kaingang e Xetá. A maioria vive nas 

terras indígenas demarcadas pelo governo federal onde recebem assistência médica e 

educação bilíngue diferenciada (MARANHÃO, 2015). A economia dessas comunidades 

indígenas baseia-se na produção de roças, frutos e criação de animais. Para complemento da 

renda, vendem artesanato (cestos, balaios, arcos e flechas). 

A população Guarani também chamada de Kaiowá, Mbya, Ñandeva da Família 

linguística Tupi-Guarani (ISA, 2011), vivem em aldeias e comunidades quase invisíveis, 

possuem seus modos de vida próprios, economia, organização social e política, religião e 

língua (AZEVEDO, 2008). 

De acordo com os dados da Funasa de 2009 (IBGE, 2010), o número da população 

Kaingang localizada nos estados do Paraná, Santa Catarina e São Paulo é de 33.064 indígenas. 
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Pertencentes à família linguística Jê, os Kaingang vivem em mais de 30 Terras Indígenas 

nessas regiões apresentando variadas condições de vida, no que se refere à questões políticas e 

econômicas, contudo, sua estrutura social e princípios cosmológicos continuam se atualizando 

com o passar dos anos (TOMMASINO; FERNANDES, 2001). 

Faustino (2006), afirma que o processo de colonização no Brasil marcado pela 

escravidão e catequização dos índios no contexto da expansão mercantil europeia, além de 

produzir o extermínio de muitas etnias, utilizar a mão de obra escrava e explorar as riquezas 

locais, dificultou o conhecimento da experiência histórica e de mundo desses povos.  

Em meados da década de 1970, a ideia de que os índios do Brasil estavam em 

processo de extinção, sem mais se apropriarem dos seus costumes, começou a ser refutada 

pela antropologia cultural, pois entende-se que a cultura é elemento dinâmico que passa por 

transformações e após cinco séculos de explorações, a grande maioria das etnias conservaram 

sua língua, mitos e tradições, (FAUSTINO, 2006) “reinventaram sua cultura e continuaram 

lutando pela ocupação de seus territórios tradicionais e demarcação de terras” (FAUSTINO, 

2006, p.36).  

No texto da Constituição de 1988 fica assegurado aos indígenas o direito ao uso da 

língua, cultura e tradição nos seus modos de organização, assim como no processo de 

educação escolar (BRASIL, 1988). Foi a partir da década de 1990 que os povos indígenas 

fortaleceram suas lutas por políticas públicas em busca de melhoria nas áreas da educação, 

saúde, sustentabilidade e terras. O acesso dos indígenas ao ensino superior se deu 

concretamente, a partir dos anos 2000, por meio de políticas sociais de inclusão.  

Atualmente, várias universidades brasileiras já adotam a cotas conforme a Lei n° 

12.711 (BRASIL, 2012) com políticas de acesso aos cursos superiores. De acordo com 

Machado (2013), as políticas de ações afirmativas são fundamentais para o processo de 

democratização da educação brasileira, contudo, são necessários programas e projetos que 

possam assegurar a permanência desses estudantes historicamente descriminados para 

concluírem a graduação. Com esse objetivo, no Estado do Paraná, a Lei nº 13.134/2001 

determinou abertura de 06 vagas, em cada uma das instituições de ensino superior públicas, 

destinadas exclusivamente para alunos pertencentes a etnias indígenas que residem nas terras 

indígenas do Paraná, mediante processo seletivo especial (PARANÁ, 2006). Esse processo 

diferenciado possibilita ao estudante indígena realizar o vestibular específico dos povos 
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indígenas no Estado do Paraná para o ingresso nas sete universidades estaduais paranaenses e 

também na Universidade Federal do Paraná.  

“É a educação escolar do ensino básico, mas também outras modalidades, como o 

ensino superior e a pós-graduação, que permitem formar profissionais e pesquisadores para 

gerir políticas e processos que configuram as relações interculturais” (KURROSCHI; 

BERGAMASCHI, 2013, p. 107). Entende-se importante a presença dos estudantes indígenas 

na universidade na medida em que, surge a possibilidade de se construir um movimento de 

troca de saberes e conhecimentos rumo a um diálogo intercultural.  Dessa forma, se faz 

necessário conhecermos a realidade desses estudantes dentro da universidade, ouvi-los, a fim 

de compreender seus enfrentamentos diários, suas conquistas e valorizarmos a riqueza de 

saberes que eles podem oferecer à universidade como um todo.  

É nesse processo de conhecimento do outro que poderemos compreender de que forma 

esses acadêmicos indígenas se apropriam dos elementos da sociedade não-indígena e mantêm 

sua cultura no contexto da universidade, como a língua e os costumes, e de que maneira são 

afetados na graduação. 

Nesse sentido, a parte empírica da pesquisa será realizada por meio de entrevista 

individual com os acadêmicos indígenas, participantes das pesquisas desenvolvidas no LAEE-

Laboratório de Etnologia, Etno-história e Antropologia da UEM, nos horários agendados 

conforme a disponibilidade de cada um. A entrevista será gravada para se obter os dados 

detalhadamente com maior fidelidade. Após coleta dos dados empíricos estes serão analisadas 

conforme bibliografia estudada.  

Entendendo que a Psicologia enquanto ciência foi pautada, durante muito tempo, por 

tradições individualistas, se contrapondo às tradições indígenas que se destaca pelo 

coletivismo, e após levantamentos bibliográficos de artigos científicos realizados na área de 

psicologia como mostra o artigo de Domingues e Ferraz (no prelo), Contribuições da 

Psicologia brasileira aos estudos sobre povos indígenas: uma revisão da literatura 

compreende-se uma carência de referências específicas da Psicologia sobre a temática 

indígena. Dessa forma, entende-se que a Psicologia se encontra em débito com as questões 

indígenas e étnico-raciais, pois de que maneira ela vem gerando práticas democráticas e 

humanizadoras a esses grupos? Sendo assim, essa pesquisa justifica-se ao entendermos que a 

Psicologia pode trazer novas vozes e perspectivas ao debate, comprometendo-se com a 

transformação da visão que se tem do índio, em sua atuação política e os aspectos culturais.  
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Com seus saberes, a Psicologia pode auxiliar na luta pelo fim do preconceito étnico, 

colaborando no processo de diálogo intercultural desses povos com a sociedade envolvente 

como um todo, mais especificamente dentro da universidade, uma vez que estão inseridos em 

um ambiente culturalmente diferente do cotidiano da aldeia. 
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